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ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 30 de abril de 2013)
CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Artigo 1.
Natureza

O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) diretamente subordinado à Assembleia Geral com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral. Constitui também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico nessa matéria.

Artigo 2.
Finalidade

O CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza. Cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Desenvolvimento Integral.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3.
Funções e atribuições do CIDI

O CIDI terá as seguintes funções e atribuições:

a) formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do Plano Estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias do Conselho, em nível ministerial ou equivalente, reuniões ordinárias mensais, reuniões extraordinárias e reuniões setoriais ou especializadas;

e) propor à Assembleia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana; convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando for o caso, a realização dessas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais a serem seguidas pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na realização das atividades da AICD em matéria de cooperação;
h) convocar reuniões e seminários de alto nível para a análise de problemas em matéria de desenvolvimento e a identificação de iniciativas que possam ser desenvolvidas no âmbito do CIDI, inclusive as que decorram da aplicação do artigo 37 da Carta da Organização dos Estados Americanos;
i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considerar pertinentes para seu aperfeiçoamento e o uso mais eficiente dos recursos, e informar a Assembleia Geral a esse respeito;

j) coordenar e articular as atividades dos órgãos subsidiários do CIDI;

k) criar mecanismos de consulta e diálogo entre as reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e as comissões interamericanas;

l) receber, analisar e tomar medidas quanto aos relatórios e às recomendações de seus órgãos subsidiários, bem como quanto aos relatórios de outros órgãos encarregados da execução dos projetos do CIDI;
m) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

n) adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD, cuja utilização não esteja sujeita a finalidades e limitações determinadas pelo doador;

o) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e modificações ao documento;
p) aprovar as diretrizes de políticas e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

q) considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;

r) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação;

s) instruir a Secretaria-Geral e a SEDI a propósito da realização de tarefas e atividades de apoio, com vistas ao cumprimento dos mandatos e funções que sejam atribuídos ao CIDI;
t) aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e os regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;

u)
autorizar dotações orçamentárias extraordinárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) para atender a situações ou atividades não previstas, e determinar a fonte dos recursos necessários, em conformidade com o artigo 96 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e

v)
Cumprir as demais funções que lhe são atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos e outros instrumentos interamericanos, a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, conforme as disposições do artigo 70, bem como as demais que se estabelecem neste Estatuto, e apresentar recomendações no âmbito de suas atribuições.
CAPÍTULO III
ESTRUTURA

Artigo 4.
Composição do CIDI, representação e reuniões 

O CIDI é constituído por todos os Estados membros da OEA, que se farão representar por delegados nas reuniões contempladas no artigo 96 da Carta da OEA e nos artigos 19 a 21 deste Estatuto. 

Artigo 5.
Órgãos subsidiários do CIDI

Os seguintes órgãos serão subordinados ao CIDI:

a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

b) comissões especializadas não permanentes (CENPES);

c) comissões interamericanas; 

d) comissões permanentes do CIDI; e

e) demais órgãos subsidiários e organismos que o Conselho criar.
Artigo 6.
Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)


A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da OEA e, em especial, no marco do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral do CIDI. Fazem parte da AICD a Junta Diretora e a SEDI.

Artigo 7.
Funções da AICD

As funções específicas da AICD, de sua Junta Diretora e da SEDI estão definidas no Estatuto da AICD.

Artigo 8.
Comissões especializadas não permanentes (CENPES)

As CENPES são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI para a consideração de assuntos de caráter especializado ou para o desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Serão estabelecidas pelo CIDI, por um período determinado no momento de sua criação, e não excederão o número das referidas áreas prioritárias.
Artigo 9.
Funções das CENPES
Em suas respectivas áreas de competência, as CENPES terão as seguintes funções:

a) apoiar o CIDI na formulação das políticas e programas setoriais do Plano Estratégico;

b) concertar e examinar as propostas de programas, projetos e atividades de cooperação a serem financiadas pelo FEMCIDI e remetê-las à SEDI, com recomendações, para a consideração da Junta Diretora da AICD;

c) examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação e seus resultados e formular à Junta Diretora da AICD as recomendações que considerar pertinentes;

d) apoiar, em sua área de competência, a preparação das reuniões do CIDI e da AICD; e
e) cumprir os mandatos específicos que lhe confiram o CIDI e a Junta Diretora da AICD, e informá-los a esse respeito.
Artigo 10.
Composição das CENPES

Cada comissão especializada não permanente será constituída por no máximo sete especialistas de reconhecida competência em sua área de especialização, eleitos pelo CIDI dentre os candidatos propostos pelos Estados membros, pelo período estabelecido no momento da eleição. Nenhuma comissão poderá ter mais de um especialista de uma mesma nacionalidade. Cada comissão elegerá seu Presidente.

Artigo 11.
Comitê Ad Hoc de Coordenação das CENPES

Os Presidentes das CENPES constituirão um comitê ad hoc, a fim de coordenar de maneira integrada as ações setoriais de cooperação e contribuir para a preparação de reuniões do CIDI, das quais participarão na qualidade de assessores, quando solicitados.

Artigo 12.
Comissões interamericanas do CIDI

O CIDI poderá estabelecer, por decisão de dois terços dos Estados membros, comissões interamericanas que tenham relação com as áreas prioritárias do Plano Estratégico. O CIDI definirá em cada caso a natureza, finalidade, estrutura e funcionamento das comissões que estabelecer.

Artigo 13.
Finalidade das comissões interamericanas

As comissões interamericanas terão por finalidade dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária em um determinado setor, acompanhar os mandatos acordados em nível ministerial e identificar iniciativas multilaterais de cooperação.

Artigo 14.
Composição das comissões interamericanas

As comissões interamericanas serão integradas pelas autoridades setoriais político-técnicas acreditadas pelo Governo de cada Estado membro.

Artigo 15.
Funções das comissões interamericanas


Em sua área de competência, as comissões interamericanas terão, entre outras, conforme o caso, as seguintes funções:

a) propor e promover políticas de cooperação solidária para o desenvolvimento;

b) apoiar a preparação e o acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

c) contribuir para a elaboração e implementação dos programas interamericanos de cooperação solidária;

d) formular as diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de projetos e atividades de cooperação solidária em concordância com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária, o Estatuto do FEMCIDI, o respectivo programa interamericano e outros documentos relevantes;

e) definir e implementar estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária; e
f) realizar outras funções, em consonância com seus objetivos, bem como as que lhes sejam atribuídas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.
Artigo 16.
O CIDI poderá criar comissões permanentes, conforme considerar necessário, para facilitar seu trabalho. As comissões permanentes serão regidas pelo Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI. 

Artigo 17.
Outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI

Os órgãos subsidiários e organismos que o CIDI decidir criar serão determinados pela natureza, finalidade, estrutura e funcionamento que o próprio Conselho lhes conferir.

Artigo 18.
Funções e responsabilidades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)
A SEDI terá as funções e responsabilidades dispostas no Estatuto da AICD. Além disso, a SEDI deverá:

a) apoiar o CIDI e seus órgãos na gestão e coordenação da participação de outros organismos interamericanos e internacionais, bem como de agências de cooperação de Estados membros e de Estados Observadores Permanentes nas atividades de cooperação;

b) coordenar, por intermédio dos mecanismos estabelecidos pelo Secretário-Geral, as atividades de cooperação que a Organização realizar por meio de todas as suas áreas; e
c) ser responsável, perante o CIDI e a Junta Diretora da AICD, pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do CIDI e pelo uso dos recursos que os Estados membros tenham destinado a sua execução, bem como por seu andamento e resultados.
CAPÍTULO IV

FUNCIONAMENTO

Artigo 19.
Reuniões ordinárias do CIDI

Para o exercício das funções estabelecidas no artigo 3 deste Estatuto, o CIDI realizará reuniões ordinárias, conforme necessário, pelo menos uma vez ao mês, preferencialmente na última terça-feira de cada mês. O Representante Permanente acreditado de cada um dos Estados membros será o representante principal desse Estado nas reuniões ordinárias do CIDI, e cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e assessores que considerar necessários para que o representem no CIDI. 
Artigo 20.
Reuniões setoriais ou especializadas do CIDI

O CIDI poderá realizar reuniões setoriais ou especializadas em nível ministerial ou equivalente. Cada Estado membro nomeará um chefe de delegação e os delegados suplentes e assessores que considerar necessários para representá-lo em qualquer dessas reuniões. As reuniões setoriais e especializadas poderão:

a)
formular recomendações sobre políticas de alcance hemisférico;


b)
incentivar iniciativas voltadas para o desenvolvimento e fortalecimento de foros de diálogo hemisférico;


c)
recomendar a criação de programas interamericanos de caráter especializado, setorial ou intersetorial, que possam ser incluídos no Plano Estratégico;


d)
recomendar a criação de CENPES e outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI para desenvolver temas de caráter especializado, em conformidade com as prioridades e áreas de competência do CIDI. A competência, o funcionamento e a constituição das CENPES e dos órgãos subsidiários e organismos que se recomende estabelecer serão especificados nas reuniões setoriais ou especializadas;


e)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação, avaliar seus resultados e formular as recomendações que julgarem pertinentes; e


f)
adotar as medidas necessárias para assegurar sua adequada realização e o acompanhamento de suas decisões.

Artigo 21.
Reuniões extraordinárias do CIDI

Além das reuniões ordinárias mensais, o CIDI poderá realizar reuniões extraordinárias para considerar assuntos específicos ou para os casos a que se refere o artigo 37 da Carta da OEA. O representante principal de um Estado membro para as reuniões ordinárias atuará também como representante principal desse Estado nas reuniões extraordinárias, exceto quando, no caso de uma reunião extraordinária realizada em nível ministerial, o Estado membro acreditar outro chefe de delegação para ocupar seu lugar nessa reunião.

Artigo 22.
Eleição de autoridades do CIDI

As autoridades do CIDI serão eleitas em conformidade com as normas dispostas no Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI ou no Regulamento das Reuniões Setoriais e Especializadas de Ministros ou Altas Autoridades, conforme o caso. 
Artigo 23.
Quórum

O quórum para as reuniões do Conselho é constituído pela maioria simples dos representantes dos Estados membros.

Artigo 24.
Votação

Cada Estado membro tem direito a um voto. As decisões que o CIDI aprovar mediante votação exigirão o voto da maioria de seus membros, salvo disposição em contrário da Carta da OEA, de outros instrumentos interamericanos ou deste Estatuto. A aprovação de dois terços dos Estados membros será necessária para decisões relativas ao orçamento. Os assuntos de procedimento requerem a aprovação da maioria estabelecida no Regulamento.

Artigo 25.
Comissões

O CIDI poderá criar comissões ou grupos de trabalho, conforme considerar necessário, para facilitar suas atividades, de acordo com o disposto em seu Regulamento. 
CAPÍTULO V

PLANO ESTRATÉGICO

Artigo 26.
Conteúdo e estruturação do Plano Estratégico

O Plano Estratégico articulará as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação. Seu planejamento será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considerar pertinente.

Artigo 27.
Programas interamericanos de cooperação


Os programas interamericanos de cooperação terão por finalidade facilitar o diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral, fortalecer os programas nacionais e promover a cooperação com ênfase em ações de alcance multinacional que levem em conta a participação dos países de menor desenvolvimento relativo. Os programas interamericanos de cooperação incluirão objetivos, metas, estratégias, modalidades e âmbito de ação, além de diretrizes e mecanismos de avaliação. Os projetos e outras atividades de cooperação deverão estar circunscritos a esses programas.

CAPÍTULO VI

FINANCIAMENTO

Artigo 28.
Disposições financeiras e orçamentárias referentes ao CIDI

No que tange às disposições financeiras e orçamentárias, o CIDI:


a)
formulará diretrizes para a Secretaria-Geral, de acordo com os artigos 95, b, e 112, c, da Carta da OEA e os artigos correspondentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, com vistas à elaboração do orçamento-programa em matéria de cooperação com base no Plano Estratégico. Também definirá os meios, formas e fontes de financiamento dos programas aprovados pelos Estados membros;


b)
terá um capítulo no orçamento-programa da Organização e disporá do FEMCIDI, cujo funcionamento será regulamentado por estatuto próprio;


c)
estabelecerá, nas reuniões ordinárias, as normas referentes aos mecanismos de financiamento, e receberá as ofertas de contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI com a indicação, quando for o caso, das respectivas subcontas;


d)
poderá formular, nas reuniões especializadas ou setoriais, iniciativas para incentivar e facilitar contribuições financeiras, técnicas e de outra natureza, por parte de instituições públicas e privadas dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes, bem como de entidades internacionais, a fim de apoiar o desenvolvimento dos programas interamericanos compreendidos em seus respectivos setores; e


e)
avaliará o cumprimento das diretrizes programáticas e orçamentárias que tiver estabelecido.

Artigo 
29.
Financiamento para a participação de membros das CENPES

O orçamento-programa de cooperação deverá incluir as disposições necessárias que possibilitem contribuir para o financiamento, quando necessário, da participação dos membros das CENPES nas reuniões que se realizem.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 30.
Regulamentos do CIDI e de seus órgãos

O CIDI aprovará seu Regulamento, os de suas comissões interamericanas e os de outros órgãos subsidiários e organismos.

Artigo 31.
Reforma do Estatuto

O CIDI poderá propor à Assembleia Geral as emendas ao Estatuto que considerar convenientes. Qualquer reforma deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 32.
Comissão Especial de Comércio


A Comissão Especial de Comércio (CEC) incorpora-se ao âmbito do CIDI como comissão especial cujo mandato, constituição e estrutura serão determinados pelos instrumentos que a regulamentem.

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


(CIDI)
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